PORTARIA  Nº 929/2014 – SESAPI                 Teresina, de 11 de Agosto de 2014

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, Institui Força Tarefa Cirúrgica no âmbito do Sistema Único de Saúde do Estado do Piauí.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ, no uso das suas prerrogativas legais,

CONSIDERANDO  a lei 8080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

CONSIDERANDO que o capítulo II da lei 8080/1990 estabelece participação complementar inclusive autorizando que o Sistema Único de Saúde – SUS poderá recorrer aos serviços ofertados pela iniciativa privada;

CONSIDERANDO, que o Artigo 25 da Lei 8080/1990 estabelece que as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos terão preferencia para participar do Sistema Único de Saúde – SUS;

CONSIDERANDO, o Artigo 2º da Portaria MS 1.034/10, e o que relatado pelo Superintendente de Assistência à Saúde – SUPAS, da necessidade de aumento imediato das disponibilidades de ações e serviços públicos de saúde na esfera cirúrgica, de modo a garantir cobertura universal e igualitária à população piauiense. 

CONSIDERANDO, a necessidade urgente de atendimento de demandas cirúrgicas nas mais diversas áreas em todo o Território Estadual, 

RESOLVE:

Art. 1º. Instituir o Esforço Concentrado Cirúrgico no âmbito de todo o território do Estado do Piauí, que tem por objeto extinguir, ou ao menos reduzir, o tempo de espera nas listas de usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) aguardando cirurgias eletivas, por meio da realização destas.

Parágrafo único. Este esforço englobará ações conjuntas do Poder Público e da sociedade civil, por meio de entidade filantrópicas e demais entidades sem fins lucrativos, a ocorrerem em estabelecimento de saúde vinculado ao SUS.

Art. 2º. O Esforço Concentrado consistirá nas seguintes ações administrativas:

I – a realização de chamamento público dirigido a toda a sociedade civil piauiense e brasileira, com divulgação no Diário Oficial do Estado do Piauí, e eletronicamente através da publicação do aviso no sítio da SESAPI na rede mundial de computadores, para que as instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos que julguem ter interesse em participar, bem como aptidão para realizar o escopo do presente Esforço, apresentem-se, de modo a terem suas propostas/plano operativo analisadas por esta Secretaria;

II – a formalização de convênio com instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos para executar os procedimentos cirúrgicos deficitários, não realizados pela rede pública e conveniada, a partir das propostas apresentadas com base no chamamento público aludido, e observadas as demais normas de direito público aplicáveis;

III – a execução dos convênios decorrentes da proposta realizada na presente portaria, será efetivada a partir de metas a serem alcançadas de modo a que se possa atingir o escopo referido na presente.

Art. 3º. As propostas deverão ser encaminhadas por meio do Sistema de Convênio – SISCON, nos termos do Dec. 13.860/09.

Art. 4º. Participarão do Esforço Concentrado todos os 11 territórios de desenvolvimento da Saúde do Estado do Piauí.

Art. 5º. Os procedimentos cirúrgicos serão realizados nos Hospitais Regionais ligados à Secretaria de Estado da Saúde e/ou demais hospitais conveniados ao regime do Sistema Único de Saúde – SUS.

Art. 6º. O presente será implementado de acordo com as seguintes etapas:

I – Elaboração do Plano Operacional, com a fixação das metas a serem atingidas, divididas por área de especialização médico-cirúrgica e região; 

II – Aprovação do Plano junto as instâncias competentes;

III – Formalização e Publicação de chamamento público das entidades filantrópicas e/ou sem fins lucrativos que tenham interesse em conveniar-se com o Estado do Piauí, através da Secretaria de Estado da Saúde, nos termos do Plano Operacional;

IV – Celebração do(s) Convênio(s) com a(s) instituição(ões) selecionada(s).

Art. 7º. O Esforço Concentrado será financiado com recursos do Tesouro Estadual – Fonte 100, até o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

Parágrafo único. Poderão ser utilizados recursos federais dos blocos de financiamento pertinentes, conforme deliberação ulterior do Secretário de Saúde, e desde que permitido pelos instrumentos normativos respectivos.

Art. 8º. Não serão elegíveis, para fins de aplicação dos aludidos recursos, despesas com investimento de qualquer natureza, bem como as relacionadas com o centro cirúrgico e/ou ambulatório, a serem cedidos pelo estabelecimento de saúde designado para receber o Esforço.

Parágrafo único. Os valores porventura repassados serão depositados em conta vinculada ao convênio, aplicando-se quanto ao mais o art. 10 do Dec. Fed. 6.170.

Art. 9º. Para o cumprimento das metas qualitativas e quantitativas da presente força tarefa, os órgãos controladores e fiscalizadores do Estado do Piauí e desta Secretaria de Estado da Saúde poderão atuar nas suas atribuições na forma da lei.

Art. 10º. O Secretário Estadual de Saúde publicará, ao final de cada ano fiscal, as recomendações finais relativas a cada convênio com o objetivo de dar ampla divulgação das medidas sugeridas e implementadas em cada convênio, visando a melhoria da assistência à saúde população.

Art. 11º. As entidades conveniadas que receberem recomendações dos órgãos fiscalizadores para a realização de ajustes terão o prazo de até 60(sessenta) dias para implementá-las.

Art. 12º.  Também será permitida a participação de organizações sociais – OS e organizações da sociedade civil de interesse público – OSCIP, que observem o disposto nas leis respectivas, situação na qual se firmará contrato de gestão ou termo de parceria, respectivamente, observadas as demais normas de direito público aplicáveis à espécie.

Art. 13º –  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde, em 11 de Agosto de 2014.

MIRÓCLES  CAMPOS  VERAS  NETO

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

